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PARECER No 89, DE 2020
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Lei COMPLEMENTAR nº 54, de 2019
De autoria do E. Tribunal de Contas do Estado, o projeto em epígrafe dispõe sobre a concessão de revisão geral anual prevista no inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, combinado com a Lei nº 12.680, de 16 de julho de 2007.
O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise de constitucionalidade, legalidade e juridicidade da matéria, tendo aquele órgão exarado parecer favorável.
Posteriormente, a Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho exarou parecer favorável quanto ao mérito da propositura.
A seguir, após a aprovação do requerimento de tramitação em regime de urgência.

Com base na alínea d, inciso III, do artigo 18 do Regimento Interno Consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Extraordinária da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações do § 2º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto aos seus aspectos financeiro-orçamentário.
Ao fazê-lo, verificamos que a proposta prevê o reajuste de 3,89% sobre todas as parcelas que compõem a remuneração dos servidores do Quadro da Secretaria do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. Este percentual equivale ao apurado pelo índice IPC-A (IBGE) nos doze meses anteriores a março de 2019.
Verificamos que, na Lei nº 17.244, de 2020, que orça a Receita e fixa a Despesa do Estado para o exercício de 2020, existem recursos orçamentários para o aumento de despesa decorrente da conversão do projeto em lei complementar. No entanto, em razão da anualidade do orçamento, devemos apresentar a seguinte
EMENDA

Dê-se ao artigo 4º do Projeto de Lei Complementar nº 54, de 2020 a seguinte redação:
“Artigo 4º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.”
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 54, de 2019, com a emenda ora apresentada.
É o nosso parecer.
a) Delegado Olim - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda. 

Sala das Comissões, em 10/3/2020.
a) Wellington Moura - Presidente
Wellington Moura - Delegado Olim - Douglas Garcia - Dra. Damaris Moura - Marcio da Farmácia - Paulo Fiorilo - Ricardo Mellão  
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